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Dispõe e regulamenta sobre a eleição para

composição do Conselho Superior do Estado da

Paraíba, biênio 2022/2024.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DA

PARAÍBA, no uso das atribuições estabelecidas pelo art. 26, inciso I da Lei
Complementar Estadual n° 104 de 24 de maio de 2012, RESOLVE fixar normas para a
eleição dos membros que irão compor o Conselho Superior da Defensoria Paraíba no
biênio 2022/2024.

DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. Io - A eleição destinada à escolha da lista dos 5 (cinco) Defensores Públicos
titulares, e 5 (cinco) suplentes, que formarão a composição do Conselho Superior da
Defensoria Pública do Estado da Paraíba, biênio 2022/2024, será dirigida e fiscalizada

pela Comissão Eleitoral e apuradora, composta por 03 (três) Defensores Públicos, com
seus respectivos suplentes.

§1° - As indicações para a função de membros e suplentes da Comissão Eleitoral deverá
ser decidida pelo Conselho Superior da Defensoria Pública.

§ 2o - A Comissão Eleitoral terá a seguinte composição:

I - Investido na função de presidente da Comissão Eleitoral, um membro estável da
carreira de Defensor Público;

II - Investido na função de primeiro secretário da Comissão Eleitoral, um membro
estável da carreira de Defensor Público, responsável pela emissão de pareceres nos

processos dirigidos à Comissão Eleitoral;

III - Investido na função de segundo secretário da Comissão Eleitoral, um membro
estável da carreira de Defensor Público, responsável pela lavratura das Atas decorrentes

do processo eleitoral e outras atribuições não definidas nesta Resolução.

§3° - A Comissão Eleitoral realizará suas atividades na sala do Conselho Superior da
Defensoria Pública do Estado da Paraíba, localizado no anexo da sede administrativa
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Defensoria Pública, e contará com a estrutura administrativa da instituição para
desempenhar suas funções, podendo o seu Presidente solicitar junto ao Defensor
Público-Geral a designação de servidores, comissionados ou efetivos do quadro de
cargos de apoio da Defensoria Pública do Estado, para auxiliar a Comissão Eleitoral,
sob as determinações do seu Presidente.

§4° - A composição da Comissão Eleitoral com seus respectivos suplentes será
encaminhada para publicação no Diário Oficial eletrônico da Defensoria Pública, até 3

(três) dias da data da publicação desta Resolução no Diário Oficial Eletrônico da

Defensoria Pública.

§5° - A Comissão Eleitoral elaborará e fará publicar o Edital de regulamentação da
eleição nos termos da presente resolução.

DAS VAGAS E DAS INSCRIÇÕES

Art. 2o - A eleição regulamentada por esta Resolução se destina ao preenchimento de 05

(cinco) vagas para Conselheiro Titular e 05 (cinco) vagas para suplentes do Conselho
Superior da Defensoria Pública, podendo concorrer na eleição os Defensores Públicos

Estáveis e em exercício na carreira.

§1° - Os Defensores Públicos que desejam candidatar-se para compor o Conselho
Superior devem dirigir requerimento ao Presidente da Comissão Eleitoral, por meio
eletrônico, indicando o nome que constará da cédula de votação, no período de 08 a 10
de agosto do corrente exercício, cujo formulário constará no site oficial da Defensoria
Pública do Estado.

I - O setor de informática da Defensoria Pública fornecerá os meios necessários para
realização das inscrições de forma digital.

§2° - O Presidente da Comissão Eleitoral enviará para publicação no Diário Oficial
Eletrônico da Defensoria Pública, no primeiro dia útil após o termino do prazo das
inscrições, a lista dos candidatos inscritos.

§3° - As inscrições podem ser impugnadas através de requerimento dirigido a Comissão
Eleitoral, por meio eletrônico, nos 02 (dois) dias seguintes à publicação referida no
parágrafo anterior, devendo ser elaborada de maneira individualizada e fundamentada.

I - No primeiro dia útil seguinte ao término do prazo para impugnações, o candidato,
cuja candidatura tiver sido impugnada, será notificado da impugnação de sua
candidatura através de seu e-mail institucional, e terá o prazo de 02 (dois) dias seguintes
ao recebimento da notificação, para, querendo, apresentar defesa.

§4° - A Comissão Eleitoral decidirá sobre o pedido de impugnação apresentada, com ou
sem defesa, no dia seguinte ao término do prazo para defesa, publicando sua decisão no
Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública no primeiro dia útil seguinte.










